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carUivel de seringa- triplice nos con-
sult6rios odontológicos, e ' outras 
provid&ncias. 
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VOLTA it 2.a  DISCUSSÃO  

----76-Tmara Municipal de 5Ç0 Paulo Decreta: 

Art. 12 - Os consultórios de odontologia situados 
no Município de S'iio Paulo ficam obrigados ao uso de ponta 
descart;ivel para seringa tr:(plice. 

Art. 22 - 0 descumprimento do disposto no artigo 
anterior sujeitar4' o infrator multa de 10 UFMs, duplicada 
na reincidncia. 

Art. 32 - 0 Poder Executivo regulamentar a preseri-
te lei dentro de 60 (sessenta) dias de sua publicac,..o. 

Art. 42 - .Esta lei  entrara  em vigor na data de sua 
publicaco, revogadas as disposiç6es em contrzirio. 
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JUSTIFICATIVA 

A seringa tríplice 	um dos instrumentos utilizados 
peios dentistas de uso frequente e  necessar  :i.  o E um disposi-
tivo que introduz ggua e  an na boca do paciente de acordo com 
as necessidades surgidas durante o tratamento dentgrio. 

Sua manipulaço cria fina nuvem de ggua a qual po-
dem se misturar micro-or ganismos saliva e sangue provenientes 
do paciente e que, quando o jato de ggua deixa de ser pies-
sionado, pode ser reaspirad6 depositando-se indesejavelmente. 
no interior da canaleta da seringa. 

0 uso deste tipo de seringa requer especial aten- 
de forma a anular quaisquer proviveis riscos de trans-

misso de doenças como a AIDS e hepatite B por esta via. 
--- 0 dispositivo descartgvel que se pretende tornar 

obri9at6rio, resolve especificamente este tipo de problema, 
restando impossível a transmissFlo de doenças. 

O  Munic .f.piO de Sio Paulo, obrigado a zelar pela sa-
gde pgblica, terg, com o uso do dispositivo, um poderoso 
aliado na luta contra as infecOes transmitidas no consult6- 
rio odontológico. 
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Hepatite, o risco permanente
para o dentista

As precauções devem ser constantes para evitar o contágio

Folha n o

proc.
1992,

•

29 de Janeiro de 1992 15P Congresso Paulista de Odontologia cm Noticina

•
.•	 4
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om o crescimento do número de

sil, a discussão em torno das
casos registrados de Aids no Bra-

preocupações que o cirurgião-dentista
deve adotar em sua rotina profissional
ganhou amplitude, despertando a classe

. para a importância dos procedimentos
de segurança. Como conseqüência, as
preocupações com o vírus da hepatite 13
e demais doenças se--• .
xualmente transmis-
síveis têm se intensi-	 • ., :'?'„,:., :
1-teúdo.	 •	 .- , -.14. r'' •

1	 ,
O governo dos

ti,...R...,.:.:: ,

Estados Unidos de-	 •	 ,. ‘....,(..,i't--••	 ...;n•5‘''',' .ri;terminou recente-	 : -.:
mente a médicos, ci- 	 , 1	 . 1 1 .:̀ ,..- •
rurgiões-dentistas,	 •	 .1-;	 ..*•-'4.'"..1
funcionários de lios- 
pitai e pessoas que	 • • ,., 1 	..•,.• .'

4 0', •mantem qualquer	 - •t 	)'• ',.'; ;
contato com sangue	 „.,í
que sigam procedi-
mentos de proteçfio

.l. (.

: .	 ti	 ..,::. 1 • •'
contra essas doen-
ças. Existem até o

• • • , p	 .,;';, - ,

momento 25 casos- t
conhecidos de trans-	 . ' - t
missão do. do vírus da
Aids a funcionários
de Saúde dos Esta-
dos Unidos. A transmissão do vírus da
hepatite B é mais comum, com o regis-
tro de 5.900 a 7.400 casos por ano, na-
quele país.

Diante disso, as atenções se concen-
tram nos perigos da exposição à hepatite
B, que pode ser considerada tuna doença
profissional, devido à alta incidência na
classe odontológica. Segundo o profes-
sor Ney Soares de Araújo, titular de
Patologia c coordenador do CAPE -
Centro de Atendimento de Pacientes Es-
peciais da FOUSP, o profissional deve
tomar consciência da gravidade da lie-

• patite B desde o início do curso de
Odontologia. "Pesquisas demonstram
que o estudante, ao iniciar o curso de
Odontologia, ostenta a mesma incidên-
cia da doença verificada na população
em ¡end. Com o passar dos anos de

curso, porém, o número de estudantes
que são contaminados supera os índices
nonnais. E à medida que o tempo passa,
durante o exercício profissional, a inci-
dència de hepatite B nos dentistas au-
mentam sensivelmente, em comparação
com o restante da população. •

O perigo maior recai sobre Os profis-
sionais que se dedicam a cirurgia e pe-

. •	 ._•-•

riodontia, atividades que envolvem o
contato mais prolongado e frequente
com o sangue dos pacientes. Essas espe-
cialidades chegam a sofrer uma incidên-
cia 30% superior às demais áreas.

etriàtárir)

Em comparação com a Aids, a hepa-
tite B apresenta possibilidades maiores de
infecção. -Os indivíduos infectados
com hepatite B apresentam em 1 ml de
sangue cerca de 10.14 partículas virais,
enquanto os portadores de Aids trazem
10.4 partículas na mesma quantidade",
explica o professor Ney.

Caso desenvolva uma hepatite crôni-
ca, o cirurgião-dentista pode ficar prati-
camente inutilizado para o exercício de
sua profissão.

De acordo com pesquisas rigorosa-

mente documentadas, os dentistas com
hepatite B transmitem a doença no aten-
dimento de rotina a seu paciente, afirma
Ney." Quanto à Aids, a literatura cientí-
fica mundial investigou a fundo o pro-
blema, mas constatou-se até o momento
apenas o cas% de um Único cirurgião-
dentista, sem qualquer vínculo com os
chamados grupos de risco, contaminado

p provavelmente por

• rfi , , F. ter atendido um pa-
g ciente portador do vi-..	 . ,..	 /.	 .,

rus 1-11V".
• P4I lá pouco tempo,
1, continua Ney, aconte-

1 i, . 1 scoeuerns EuitlwAi lom '.ntemiLveri:

.	
.7 

_ezE que teria sido conta-
1	 ,-i-- minada durante o tu-

,	 ..4..	 , . 4. ,.	 t .t	 ,Aids.

1
-, ,-.. f - • 4' •

: . .:7; :fi •	

lamento com Inn den-, .,:.-.	 1, 1

., 	.,	 lista portador do vírus
A. 	',	 7.	 b 

3Ziwo ,-. In Ilit•A'N

:.1, ..	 .:	 ..'

. 'a' bt.' e	 A pessoa pode ser
in fectada l• 1 • • •, • ;	 ,...- ..	 , 	 pt. a icpati-f
te, desenvolver a

o	 ,', t .!

1.1 'f.j.' 	doeilÇa e se curar.
: --,ÃI•t:','	 Contudo, há pessoas

• à qu	 me desenvolve a
doença 0,0 que é mais..
preocupante, como

porladoris do vims,se tnutslbn mu n em trans-
missores. O quadro clínico mais grave, as-
sinala Ney, diz respeito aos que desen-
volvem um tipo de hepatite crônica que
vai arrastar-se ao longo dos anos. Nes-
ses pacientes, etn percentuais bastante
elevados, ocorrem manifestações de
neoplasias malignas, em especial no fí-
gado.

Basicamènte, no quadro clínico da
hepatite, o indivíduo apresenta mal-es-
tar, que culinina com a icterícia.

Por causa do problema hepático, o in-
divíduo permanece de dois a três meses
fora de atividade, acamado, com ali-
mentação específica. Após esse período,
não há mais manifestação. -Uns são cu-
rados totalmente, outros passam a ser
portadores e outros desenvolvem a he-
patite crônica", resume o professor.

Saiba o que
fazer nos
casos de
acidente

envolvendo
pacientes com

hepatite B
1 - Deixe o ferimento sangrar li-

vremente e lave com água e sabão.
2 - Se o paciente for de alto risco

(HB e Agi-) ou baixo risco (Anti-
HBe+) e o dentista não for imune,
deve ser administrado antisoro hipe-
rimune tão logo quanto possível. O
profissional deve receber a primeira
dose da vacina junto com o soro,
mas em regiões diferentes do corpo.

3 - Se o paciente for de alto ou
baixo risco e o dentista for imune,
nenhuma medida é necessária.

4- Se o estado sorológico do pa-
ciente for desconhecido e o dentista
não for imune, a vacinação é o mó
todo mais eletivo para a prevençãr
porque:

— é diiicil estabelecer o estack,
sorológico do paciente dentro de 48
horas;

— não se deve administrar globuli-
na sem se ter certeza da necessidade.

5 - Se o dentista tiver recebido
parte ou toda a vacina de hepatite B
antes do acidente, somente devem
ser estabelecidos os seus níveis de
anticorpos para sua segurança.

Orientações fornecidas pelo pro-
fessor Ney Soares de Araújo —
FOUSP.

Nos EUA
normas rígidas

Nos Estados Unidos, o governo
regulamentou normas para os profis-
sionais de saúde. Eles terão de ter
orientações por escrito, com ampla
divulgação, indicando como proce-
der caso um funcionário de saúde
seja acidentalmente exposto ao vi-
rus da Aids ou da hepatite B. Essas
normas terão de especificar o modo
seguro de se lidar com agulhas, rou-
pas e equipamentos. As medidas te-
rão força de lei, prevendo multas no.
valor de até US$ 70 mil.

A proteção e' a SIAI rnA proteção da SUa maior segurança

Segurança deve ser rotina no atendimento
Proji.s-sional dcVt! usar sempre luvas, ()cílios e nui:,«Ini

É praticamente impossível para o cirurgião-
dentista saber, com certeza, se o paciente que
ele está atendendo é portador do vírus da A ids,
hepatite c doenças sexualmente transmissíveis.
Na maioria dos casos, nem o próprio paciente
sabe de sua mal condição ou ainda não teve
qualquer manifestação dessas doenças. Em seu
dia-a-dia, o dentista tem contato com o sangue.
1tIrrno no atendimento que não é cirúrgico, os
ferimentos podem acontecer devido às carac-
re.rig icas dos instrumentos utilizados.

•"Não se pode mais admitir que o dentista seja
o único profissional que ainda coloque as mãos

dentro de cavidades corpóreas sem a devida
proteção", afinna o professor Ney Soares de
Araújo, coordenador do Centro de Atendi-
mento a Pacienta Especiais da FOUSP.

Além da Aids, cujo vírus já foi isolado da
saliva, lágrima e secreções, outras doenças
sexualmente transmissíveis merecem aten-
ção do profissional como sífilis, papiloma
vírus (HPV) e herpes simples, que têm mani-
festação na boca. Para ilustrar, o professor
Ncy cita a lesão inicial de sífilis - cancro
sifilítico - que pode infectar o dentista que a
tocar sem luvas.

A proteção em dois sentidos, para garantir a
proteção tanto do profissional como do pacien-
te, inclui, obrigatoriamente, o uso inintemipto
de luvas, óculos e máscara, frisa Ney. A luva
indicada é do tipo "segunda pele", que pena ite
ao dentista lavar sem retirá-la. "O ideal seria a
troca de luvas a cada atendimento, mas as con-
dições econômicas do pais ainda impedem esse
procedimento", ressalva.

Os óculos têm dupla função, pois além de
proteger do contágio evitam que os olhos do
dentista sejam atingidos por lascas e pequenas
peças lançadas contra o seu rosto durante o

atendimento. "Ao preparar uma cavidade,
remover urna restauração, dar polimento a
uma incrustação ou cortar peças de acrílico,
o risco de ser atingido está sempre presente",
pondera Ney.

A mascara completa a proteção, evitando
que a "nuvem" de partículas da água que
refrigera o motor de alta rotação e outras
partículas atinjam diretamente o rosto do pro-
fissional. Para os profissionais que atendem
pacientes especiais, é recomendado ainda um
capacete de acrílico, que cobre toda a face do
dentista.



Artigo critica
metodologia

Da Reportagem Local

O estudo de Harokt Ia fie
é “prova Vellnelite correto",
mas é pouco para se usar
mim tribunal, afirma um
comentário publicado pela

-' junto com a pes-
quisa e que faz criticas du-
ras a suas conclusões. O
comentário di7 que a técnica
usada não leva em conta as'

variantes du que cada
portador tern. Há críticas
ainda ao tamanho do grupo
de controle. tido como insu-
ficiente.	 (MD)

Dl HA DF 5. PAUL O

Dentista aidético à
Técnica genética conclui que dentista da I

•	

1=.•	 „

Kimberly Bergalis, no hospital. seis meses ante
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O instrumento mais usado pelo den-
tista é a Seringa-Triplice, aquele aparelho
que espirra água e ar dentro da boca do pa-
ciente. Ocorre que por trás de sua aparên-
cia inofensiva, esse equipamento esconde
uma série ameaça. A vaporização de água
e ar cria uma fina nuvem na qual se escon-
dem culturas de micro-organismos, saliva
e sangue que vão se depositar no interior
da caneleta da seringa devido à reaspira-
ção de 2mm de água, no momento em que o
jato de água deixa de ser pressionado. Usa-
da com frequência ela se encontra alta-
mente inf tada e não existem mane r.
- • zes de esteriliza- . Is r scos que isso
rep - a para a saúde pública já foram,
Inclusive objeto de estudos. Dados da Or-
ganização Mundial da Saúde apontam que
30% dos casos de herpes são adquiridos em
cadeiras de dentistas. O mesmo acontece
com hepatite B (15%) e a Aids (0,1%). "Os
identistas sabem dessa ameaça mas até

altivo Riskontrol". Trata-se de um filete
descartável que substitui o metálico de
uso frequente. Ramsteiner terminou de
trabalhar na elaboração do produto no fi-
nal de 1990. Durante toda a metade do ano
passado, o Riskontrol passou por testes e
começou a ser comercializado em julho.
Em apenas seis meses, cerca de 100 mi-
lhões de unidades foram vendidas somente
na Europa. No Senegal o produto será
obrigatório, o que aliás deverá ocorrer
também em todo o mundo, como todos os
produtos descobertos, uma tendência do
mercado visto a variedade do problema.

Agora, os dentistas brasileiros tam-
bém poderão ter acesso ao equipamento.
"0 Riskontrol" está sendo importado pela
QUARTZO DO BRASIL. distribuidora exclusi-
va para a América Latina dos artigos da
Anatomia, empresa francesa lider mun-
dial do ramo de aparelhos e produtos para
dores e coluna. Seu lançamento aconteceu
no 159 Cengresso Paulista de Odontologia,
o segundo mais importante do mundo.

realizado entre 25 a 30 de janeiro
Anhembi. Rica rdo Barbosa. titular da ct/-
deira de cirurgia dentária da Unicamp.
uma palestra sobre a prevenção na Ode
tologia.

Uma rede de 80 lojas, entre os maior(
distribuidores do Brasil, devem comercii
lizar o produto.

Além de eliminar em 100"„ o risco C
contaminação, um problema que ronda
consultórios dentários. o "Riskontro
representa ainda uma conquista tecnoll
gica. Ao contrário do dispositivo de meg
ele possui dois canais. De um deles sai o a
do outro, a água. "Assim evita-se aque:
desagradável gotinha de água que semp,
costuma cair do aparelho quando o denti
ta está injetando ar para secar a obtur
ção", diz Márcia de Goldschmidt. direto'
da QUARTZO DO BRASIL.

Alguns dos profissionais da área que,
tiveram oportunidde de conhecer o "Ri
kontrol" aprovam a novidade.

"É uma moderna aquisição do mero
do no que diz respeito ao controle das co
tam inações no consultório odontole
co", sentenciou Catalina Riera Costa, i
rurgia-dentista remoonsavel pelo servi
de odontologia do Centro de ReferênclE
Tratamento de Alds da Secretaria de E
tacto da Saúde. O custo, segundo a QUAA:
ZO DO BRASIL, não representa multo. ca
unidade sai por  30 cents de dólar e não dd.

_ser renassasjzpara o paciente,
Estas informações foram divulgada]

são de responsabilidade exclusiva
Quartzo do Brasil. empresa que está 1
çando este produto no Brasil. Maiores
formações poderão ser obtidas na Av.
caembú. 981 - tel: (011) 825-4486 - Fax: (0
825-6812 - São Paulo.

bem pouco tempo não tinham como evi-
tá-la", informa Cyril de Goldschmidt, di-
retor da QUARTZO DO BRASIL.

Pensando nisso, o professor francês
George Ramsteiner desenvolveu o "Dispo-

o



Douta Comissão de
Constituição e Justiça;

Em	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçào, rubricado como folha n9 	 0.6	

do processo na	  	 del9  92
	08	 09	 92 

(a) 	-
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Senhor Presidente da Comissão de Constituição e justiça

•

•

Tendo em mista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa a prorrogação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no ar t. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Em,	 109 1.92-

Relatar

DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACHEQ0

Presidente da C.C.j.'
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dente,

Faia n.o 	 08  do proc.
fto 	 02.7 s"  de 19

fu	 /
• ~is	 	

CÀF /7/ Ws/

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de S'ão Paulo.
•

Senhor Presidente,

Solicito a Vossa Excelãncia que encaminhe
ao Poder Executivo pedido de informaç'ão, a fim de que o'
(3rg7ío da Secretaria da SatS.de do Município de S"ão Paulo es-
clareça qual método, dentre os previstos na Portaria 930,
de 27 de agosto de 1992 do Ministério da Saae, se afigura
Mais adequado para a esterilizaç"ão de pontas de seringas
tríplices utilizadas nos Consult6rios OdontojAgicos.-

Os Elementos pedidos s"ão indispensáveis pa-
ra o seguro pronunciamento desta Comiss"ão no Projeto de
lei 295/92, de autoria do nobre Vereador Eder jofre.
Sala da Comiss"ão de Constituiç"ão e justiça, em 2,9 ,0515a•

.i1

Henrique - ncheco\	 •
Presidente da Comiss"ão de Cdostituiç'ão

Deferido

Vereador Paulo Kobayashi

• 1

I"' r	 t	 da C ti S I"'	 }

S(c17/
Por solicitação do Sr. Pr

• t	 para provIdénoka.

fÉ3UE)40 S,

ecretaria Par
RG• 21-á-

242231G,9

tar



Sra. Soraia,

Preparar oficio solicitando ao Executivo subsidios

para emissão de Parecer.

12.10.92

SIM Mara Vcrzolla

Cr .fe Seção "Nunca 1 1./

Sra. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.

12.10.92

SEGUE 	  	  Juntado 	 • , nesla dete

documen:u 	 e rttpol de inforni324

rubricaue  —so5

Era 6/ [o /51)



São Paulo, 1-2 de CtatIdajup de 1992.

niSMP
1,:it4„Á

54-At4

DT7-LEG3
DT.7/Leg.3	 OFICIO N.300295/92

Senhora Prefeita.

Em atenção ao requerido p ela Douta Comis-
são de Constituição e Justiça , e nos termos do art. 68 do
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Pro-
jeto de Lei n g 295/92 de autoria do Vereador Eder Jofre, que
torna obrigatório o uso de ponta descartável de seringa-trí-
plice nos consultórios odontológicos, e dá outras providên-
cias, solicitando-lhe se digne determinar providências no
sentido de que nos envie subsídios para que a referida Comis-
são p ossa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

PAULO KOBAYASHI
Presidente

Anexo: Cópia xerográfica do P.L. n2 295/92 e do despacho da
Comissão de Constituição e Justiça .

A Sua Excelência a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
8LF.
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--Torna obrigatório o uso de ponta des-

cartável de seringa-tríplice nos'con-
sultórios odontológicós, e dá • outras
providncias

•

-

N

------- -	 A Camara Municipal de S 	 Pauloaulo Decreta:

Art. 12 - Os consu.ltórios de odontologia situados
no Município de São Paulo ficam obrigados ao uso de ponta

• descartável para seringa tríplice.

Ar t: 22 - O descumprimento do dis posto no artigo
anterior sujeitará' o infrator à muita de 10 Uns, duplicada

-na reincid&ncia.

Ar t. 32 - O Poder Executivo regulamentará a presen-.
te lei dentro de 60 (sessenta) dias de sua publicação.

Ar t. 42 - ,Esta lei entrará em vigor na data de
publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

SUá

/	

.

Sala cias Sessi5es .. X02 9‘c°1

. G---

.Ver .Eder Jofre

*,



Fala n.o 	 O g  do proc.
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Exmo. Sr. Pr'eidente da ( ...jnara Municipal de
•

dy 1 ,

kokaiimarlo
.	 ,

/ouve I
•nnnn••••••••••••n•••••••••••••••

Senhor Presidente,

• 5.3olicito a Vossa Exeeincja que encinhe
ao Poder ExecutikJo pedido de informaç'ão, a 4 : i n.1 de i:!! o
6rg'ão da SecretarÁa da'Sak:Lde do Município	 • es-
clareça qual método, dentre . os preuisto ,:: na Porlaria
de 27 de agoto de_1992 , do	 Sf,p.".1,1e

.Mais adequadO para a esterilizaçe de pon!:as'
tríplices utilizadas ' nos Consultrios

Os Elementos pedidos
ra o seguro pronunciamento des v.a Cowiss7:;:, no Proj,-:	 de
lei 295/92.. de autoria do nobre.1)eredon
S'ala da ComÁsso de Constitujç"ão e .justi.,	 2,2

Henrique . ncheco''	 -
Presidente da Con'iss'ão de C , Hst'auiç:/.

Deferido.

	

Vereador:Paulo Kobax•sh ..'..	 -

(gt Ul

i.::Ii:it.: da C ti P

	

Por	 do Sr. PrfeÁidonto,

para provaltnciEfs.

1



CÂMARA MUNICIPAL biE

São Paulo, 	 12  de

..)Melkt N..

'E is°S
e Al.,: 4ri on oC Arms4riona r I.

MEMORANDO•
Recebi ofício DT67/Leg.3 n a 295/92 de 1'610.92 soli-

citando ao Executivo subsídios para emissão de Parecer a res-

peito do Projeto de Lei n" 295/92 de autoria do Vereador &der
Jorre.

Anexo: Cópia xerográfica do P.L. n2 295/92 e do despacho da
Comissão de Constituição e Justiça.

dosÉ Aifio—n eWciano	 Oli-tn -eira-

Chefe daSc!ião S G Li eATL
CÓD. 0553



do processo ng  10 .1495	

À Comissão de

Constituição de Justiça,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papei p ara informacao. rubricado como Ibliktr-pg...i 5 
de,9 61,2)-c5/ 1 0 1 U.(a)

•

Papel para informaçâo, rubricado como I

BORALa L ;-.4...19,11trasx.

Para as devidas providencias.

toçiio	 p7,2-

SErj:.1

Chefe :3 fio Técnica I•

•
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Filão n.0 ._ 1_5/ 	 do pr,..,D 1 9,1,04`.	 .	 • 	
4e

O »12. ona" rio

~ta	 ,Xeriuèrela	 L_AZo

São Paulo, (9-1 de QokjroytÁD de 1992

pA DE SOUSA
eita

•

GABINETE DO PREFEITO

()Pio A. .9.	 n.o	 494 /92 10 - OFICIO
Processo no. 10-006.482-92*84	 10-0429/92-0

RECEBIDO NA A. 7,4i.

Ern421/	 ..
as_ j4 I. 41 5 horas

Senhor Presidente

Em atenção ao requerido pelai:). Comissão

de Constituição e Justiça, '. no ofício no.

DT.7/Leg.3/300295/92, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de

encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações

prestadas	 pelas?,-,-Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao Projeto de Lei no. 295/92, de autoria do Nobre

Vereador Éder Jofre, que torna obrigatório o uso de ponta

descartável de seringa-tríplice nos consultórios

odontológicos, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: cópias xerográficas de fls. 7/8vo. do processo no.
10-006.482-92*84.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

SGM-002-DGM
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Folho n.O .. e 	 do proc..
:N.o .. ...Rig. ........... .2cm 19. . 5.). .....
.12:J.1.12221.w2Lk.

Folha de informação n9

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO NedLei);:" ........

d o Processo  n o  10-006.482-92*84 	 16	 10 92em 	 1 	 NI

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL

ASSUNTO	 : P.L. n9 295/92 -

VEREADOR EDER JOFRE

SMS- COAS

Sra. Coordenadora

Em relação à informação solicitada pelo Sr.

Presidente da Comissão de Constituição da Câmara Munici

pai de São Paulo, temos à informar o que se segue:

1. A Portaria n9930/92 do Ministério da Saúde

refere-se à normatização do controle de INFECÇÃO HOSPITA'

LAR, sendo portanto válida para esses procedimentos de

controle dos Hospitais do País. O seu Anexo III trata es

pecificamente da classificação das CIRURGIAS por poten

cial de contaminação. Cabe ressaltar que nos casos de Ci

..rurgias OdontolOgicas, sejam elas realizadas em Centro -

Cirurgico ou em Ambulatórios, o uso da seringa triplice é

'contra-indicadg sendo recomendados outros veículos para

irrigação e secagem dos tecidos envolvidos.

O uso da seringa triplice fica restrito,por

tanto, a procedimentos Clinicos não invasivos, tais como'

exames clinicos, profilaxias dentárias, restauraçoès, den

tre outros. Nestes casos, segundo as normas constantes do

Anexo V , a seringa pode ser classificada como ARTIGO NÃO

CRITICO e o espaço do consultório domo ÁREA SEMI CRITICA.

O mesmo anexo estabelece ainda que "A ESCOLHA DO PROCESSO

DEPENDE DA NATUREZA DO ARTIGO A SER ESTERILIZADO", não

tratando de materiais descartáveis.

2. A seringa tríplice constitue-se num artigo

sensível ao Calor, ao Vapor, e a Esterilizantes químicos,

sendo passível de. -dEsímEec4ão~ agentes químicos, método

satisfatório, amplamente utilizado e de fácil aplicação

nos consultórios odontolOgicos, a exemplo do que já ocor'

re nos serviços da Rede Municipal de Saúde.

3. Por outro lado, se considerarmos o risco e

ventual...
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do Processo  no  10 -006.482 -92*84 	em  16  /  10 / 
2 I

...de transmissão de infecção de um paciente para outro,

via refluxo de água na extremidade da seringa, esse risco

pode ser controlado pela simples eliminação do refluxo a

cionando-se .o jato da seringa ato contínuo â utilização

da mesma em cada paciente, em recipiente apropriado, dis'

tante da cavidade bucal.

4. Permitimo-nos salientar que a preocupação

do Sr. Vereador com a Biossegurança nos Consultórios Odon

tológicos é compartilhada pela S.M.S., tendo sido objeto'

de diversos cursos e ,treinamentos de profissionais. As a

valiaço-es desses cursos tem apontado como fundamental para

o pleno cumprimento das normas técnicas a codtientização'

dos profissionais sobre como proceder na sua rotina de

trabalho, a partir da qual as diversas alternativas podem

ser estudadà e aplicadas em cada situação concreta. O uso

de material descartável, ainda cue regulado por Lei Muni'

cipal, não garante a Biossegurança por não implicar neces

sariamente na observância das técnicas adequadas e na mu

dança da postura profissional diante dos diversos riscos'

de transmissão de infecção no processo de trabalho odonto

lógico, riscos esses que de forma alguma se restingem ao

uso da seringa tríplice.

12DÓIJOLAS

t
GUSTO SCHNEIDER

Assessoria fio Salm 
Bucal . SM,
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Ente Unice de Departmen(*
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Rebetititi na Comissão de
conatlt1401â e duâtiça

EmÁWJQW2f,Jt9jlç'lle

" SGM/ATL

Sr. Assessor

Retornamos o presente com as consi-

deraçOes da Assessoria de Saúde Bucal da SMS, com as quais so-

mos de parecer favorável.

16 - outubro - 1992

CANIE:).A 1.1UNICIPAL DE SÃO P Uu,.)
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Juntado 	 nesta data 	 documento 	 e folha de informação,

rubricado 	 sob n? .....
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Em 	   
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PARECER

.1273/92	
' DA COM13SO DE CONSTITUicA0 E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI 295/92.

Trata-se de projeto de jei de autoria do
?irbre Vereador Cder Jofre, que visa tornar obrigat("nrio,
nos consultrios de odontologia situados no Município de
S'Mo PaUlo, o uso de ponta descartável para seringa trípii-
Ce.

O projeto estabelece, também, multa de 10
OFMS para o descumprimento da T::1;:t. r'mï:i.r1:ç: 1., duplica-
da na reincidncia.

Algumas consideraç2;es devem ser feitas so-
bre o assunto.

O cuidado com a sak"ide insere-se no elenco
das competf,}ncias materiais comuns 'a Uni"ão, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios, conforme previsto no art. 23,
CF/88.

O art. 24 da Carta Magna insere a proteço
e defesa da saae no elenco das competncias legislativas
concorrentes da Uni"ão, Estados e Distrito Federal.

Embora os Municípios n'ão tenKam sido men-
cionados no caput do art. 24 da CF, isto n• significa que
estes estejam excluídos da partilha, sehdo-lhes dado su-
plementar a legislaç'ão federal e estadual, no que couber,

• conforme dispe o art.	 1 	 da Constituiço Federalg
sendo esta competncia suplementar delimitada impría:
mente pela cláusula genérica do interesse local (art. 30,
I, CF).

Portanto, como assevera Fernanda Dias Mene-
zes de Almeida in "Competncias na Constituiço de line",
Ed. Atlas, 1991, pág 143, "pelos artigos 23 e 24, as leis
que sermir"ão de embasamento para a execuç'ão das tareFas
comuns (como cuidar da saáde) ser'ão fruto de competncia
legislativa concorrente, em que caberá 'a Unio editar nor-
mas gerais e 'as demais esferas a legislaç'ão suplementar".

No que se refere especificamente a consui-
Uários odontol6gicos, o Decreto Federal 77.052 de 19 de
janeiro de 1976 estabeler-e que, na verificaç'ão das condi-
ç'i.S'es de exercício de profisses e ocupaçes técnicas rela-
cionadas diretamente com a sat'ide, os ()rgos de fiscaliza-
ç'ão das Secretarias de Saáde dos Estados, que até hoje s"ão
os responsáveis por tal fiscalizaço, veriricar'ão a exis-
tância de instalaces, equipamentos e aparelhagem indis-
pensáveis e condizentes com suas finalidades, e em perfei-
to estado de funcionamento (art s. 1.(1, inciso III).

O Decreto Estadóal 12.479, de 18 de outubro
de 1978, ao aprovar normas técnicas relativas 'as coodites
de funcionamento de estabelecimentos de assistncia odon-
tol6gica, determina que estes dever"ão ser mantidos em per-
feitas condir,-:(5es de ordem e higiene (art. 94).

Como se y i;.; , s.m.j., nada há na	 legislaç'ão
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federal ou estadual que estabeleça normas gerais -sobr.e
utilizaç .ão de materiais descartáveis nos referidos estabe-
lecimentos.

Entretanto, é de se ressaltar que a Porta-
ria n2 930, de 27 de agosto de 1992, do Ministério da
de, estabeleceu normas gerais sobre limpeza, desinfecço,
esterilizaç"ão e antissepsia em estabelecimentos de saáde.
A portaria dispe, especificamente, sobre os meios de es-
terilizaç'ão, definida como processo de destruiç'ão de todas.
as formas de vida microbiana (bactérias nas formas'vegeta:-.
limas e esporuladas, fungos e vírus) mediante a aplicaç'ão.
de agentes físicos e químicos.

Portanto, nenhum ábice existe a uma lei que
vise tornar obrigat6rio para consult6rios odontolágicos
situados no Município de S'ão Paulo a esterilizaç'ão das
pontas das seringas tríplices ap6s seu uso em cada pacien-
te.

De acordo com a informaço do Executivo,
dentre os meios de esterilizaço constantes da Portaria n52.
920/92, do Ministério da Saúde, o uso de agentes químicos
á considerado método adequado para a esterilizaço de se-
ringas tríplices.

Pelo exposto, sugerimos o substitutivo a
SQ9Uir:

(,)-)

Hl?ao

AO PROJETO DE LEI 295/92.

Torna obrigatrio nos Consultários de
tología do Município de S"ão Paulo a esteri-
lizaç'ão de pontas de seringas tríplices,
ap6s a sua utilizaço.

SUBSIIIUTIVO
1

A CMARA MUNICIPAL. DE Sn pnuLo decreta:!

Art. 12 - Os consult6rios de odontologia
situados no Município de So Paulo ficam obrigados •)

 as pontas de seringas tríplices com esterilizantes
químicos, aps sua utilizaço QM cada paciente.

Art. 22 - O descumprimento do disposto no
artigo anterior sujeitará o infrator	 multa de 10 urft,
duplicada na reincidi'Mcia.

Art. 32 - O Poder Executivo regulamentará a
presente lei dentro de 60 dias da sua publicaç'ão.
Sala da Comiss7so de constituiç"ão e justiça, em .2.5 1.10194 •
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A Douta Comissão de
Administração Pública

Em,  1 01 ij  ct2/

ANGELA BORDIN ANDREONI

Secretária

• -

Ao nobre Vereeder.b, 	
" n -0,.

pr,ra ,e!atar. Reginanka l mente o 6020 44,142.
il

bala da Comis2án de Ad
4" / O /cf.,

I	 • , A m	 ! PA L. DES25,(T:
nesta dal'a dec...

• ;•„•	 n.°	 e Jclh.z d
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- President

PARECER
1355/92	 da Comissao de Administração Pública so

bre o Projeto de Lei 295/92. • . • . • • • • • • • • • . • •

A presente proposição, de autoria do nobre

Vereador Eder Jofre, visa obrigar os consultórios odontológi-

cos a usarem ponta descartável nas seringas triplicez.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça

apresentou substitutivo à proposição (fls. 17/18).

A utilização de ponta descartável das serin
--.gas triplice nao garante, por si, a_nao transmissao de infec-

çOes nos procedimentos odontológicos. No mesmo sentido, 	 o

substitutivo aludido e totalmente inOcuo. Contudo, tendo 	 em
vista o caráter meritório da proposição, nada há a opor 	 a

mesma.

Favorável, portanto, e o nosso parecer.
Sala da Comissão de Administração Pública, em tz.3/14/q/

Cod 0561
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• Al A RGOMARIA E

CAMARA MUNICIPAL DE S O

SEGUE, Juntado nesta data

toJha n.o  Zo Udji2i qZ a j 	

À Douta Comissão do
Atividade Econemica

Recebido na Comissão de

Atividade Economica

E m  03/21/ 2_ as /I 	 h.

Ao nobre Vereador 4,0142.22710.4........0
para relatar.

Sala da Comissão de Atividade Eotr)!':

. 04V  1 	 /2  1M. 
..'-e--k,pàÊivÉN 5 S-? -.._
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EXHO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONOHICA,

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dências com o objetivo de prorrogar o prazo deste processo

Por mais oito dias, conforme artigo 63 do Regimento Inter-

no.	 _?› 21 57q 2

VER.IMOI0 NODA
RELATOR.

DEF IR O, EM /8/12/92.

)‹	 jn)._11„

VEREADOR EDER JOFRE

PRESIDENTE.



rodu n:  2/  do proc.
	 de 19 72

1 1 O funcionário

RELATOR:
A.2

DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA AO PROJETO
DE LEI 295/92

De autoria do nobre vereador Eder Jorre o projeto de
lei "torna obrigatório o uso de ponta descartável de seringa trí-
p lice nos consultórios odontológicos".

A propositura em pauta visa anular os possíveis riscos
de transmissáo de doenças a pacientes, através de manipulação da
seringa tríplice utilizada em consultórios odontológicos.

Em sua justificativa o projeto de lei alega que utili-
zação de seringa descartáveis, eliminaria tal risco visto seu uso
ser restrito a cada paciente.

Buscando obter maiores informa4es sobre a matéria a
Douta Comissão de Constituição e Justiça solicitou informaçOes ao
Executivo sobre qual método mais adequado para a esterilização de
seringa-tríplice dentre os previstos na Portaria 930, de 27 de
agosto de 1992 do Ministério da Saúde.

Em resposta a tal solicitação as informaçOes obtidas
nos dá conta de que o uso da seringa tríplice é restrito a proce-
dimentos clínicos não invasivos, tais como exames clínicos, pro-
filaxias dentárias e restauraçOes dentre outros, sendo contra-in-
dicado nos casos de cirurgias odontológicas para as quais são re-
comendados outros veículos de irrigação e secagem dos tecidos en-
volvidos.

Ressalta também que a seringa tríplice constitue-se num
artigo sensível ao calor, ao vapor e a esterilizantes químicos
atestando que sua desinfecção através de agentes químicos consti-
tui-se em método amplamente utilizado, de fácil aplicação e sa-
tisfatório.

Pondera que o risco eventual transmissão de doenças de
um paciente para outro por via do refluxo de água na extremidade
da seringa pode ser controlado pela simples eliminação do refluxo
acionando-se o jato da seringa ato contínuo à utilização da mesma
em cada paciente.

A douta Comissão de Constituição e Justiça optou então,
em seu substitutivo por tornar obrigatória, em nosso município, a
esterilização das pontas de seringas tríplices após sua utiliza-
ção.

No que cabe a esta Comissão cumpre atentar para o fato
de que a medida implica em despesas imediatas no desenvolvimento
desta atividade em nosso Município.

Acreditamos, entretanto, que sua assimilação se faça de
forma tênue na medida em que respeitadas às normas gerais estabe-
lecidas pela portaria supracitada a esterilização dos objetos
utilizados por estes profissionais já deveria se fazer presente
no cotidiano de suas atividades.

Somos favoráveis, portanto, aos Substitutivo.
Sala da Comissão de Atividade E99mica, 21 de dezembro

de 1992

PRESIDENTE: A	 f i/. jr;.:0115917
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Folha n:  2a  do proc.

n:  29 S—  do 19 72-

O funcionário

Presidente

•

rzx
U\ 	 PARECER 1464

ft: DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PL 295/92

De autoria do nobre Vereador Eder Jofre, o projeto visa
tornar obrigatOrio o uso de ponta descartável de seringa tríplice
nos consultOrios odontolágicos.

O objetivo do uso do dispositivo descartável é evitar o
risco de contaminaçáo, particularmente da hepatite B.

A ponta descartável é produzida por uma empresa francesa.
Segundo informaçOes da empresa que está lançando e distribuindo
este produto no Brasil, o preço do dispositivo seria da ordem de
30 centavos de dOlar por unidade, no devendo, portanto, encarecer
de forma sensível o custo do tratamento dentário.

Pelo exposto, favorável o parecer.

Sala da Comissão de Atividade EconOmica, em 2,5)/12/42...
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Sala das Sess3es, 03 de março de 1993.•
0S 'MENDONÇA

da Bancada do PSDB

REQUEIRO, na forma regimental, o desarquivamen
to e a volta à tramitação dos projetos, abaixo relacionados, de auto-
ria do Vereador Eder Jofre:

PL's n2s:

149/88
434/89
112/90
128/91
295/92-

PR n2:

17/89

Cód. 0561

;
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,IA DE CARVALHO
k"se.ssor Té ' o Leg. Cheio-

A T. M.

-

,

•
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:9`,/

•
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• •

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Para as devidas provicrencias.

04.03.93

À ATM - Sr. Assessor-Chefe,

Em atenção ao Req.D-13-0093/93-9,
segue o presente expediente, para volta 	 tra

mitação.	 „.

tien~lie At"
Mala d• ~Se Irãsskoo IP

DT.94, em 04.03.93.

A Douta Comissão de
aD re1"-%

/)\-_n:-""s/	 C)--(2,---^

Recebido na Comisgit* çj

Saudo Pr. $oe.. o Trabal4

o sj	 	

AO NOCRE VEREADOR  
ANA, MARTINS

PARA RELATAR.

SALA DA CONUSSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO.

11	 ./ 03	 93

Algáib°
Vereador

- •	 •
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PARECER
.0066/93	 DA COMISSn DE SALDE, PR0M0ÇA0

ãbcIAL E IRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 295/92

•

Trata-se de projeto de lei do nobre Ver. kder' Jo-
•re, que visa tornar obrigat6rio nos consult6rios de
odontologia situados no Município de Sgo Paulo, o uso de
ponta descartável para seringa tríplice.

A Comissgo de Constituiç go e Justiça solicitou es-
clarecimentos da Secretaria Municipal de Saárie quanto às
orientaçiSes previstas na Portaria 930 de 27/00/92 do Mi-
nistério da Saiide, acerca do método mais adequado para a
esterilizaç go de pontas de seringas tríplices utililadas
nos consult6rios odontol6gicos.

Segundo a Secretaria Municipal de Saiide, as serin-
gas tríplices constituem-se em artigo sensível ao calor,
vapor e esterilizantes químicos, sendo passível de •e-
sinfecç go por agentes químicos, conforme parecer à folha
nfl 15. Pondera ainda que o risco eventual de transmissgo
de doáças de um paciente para outro por via de refluxo
de água na extremidade da seringa pode ser controlado
pela simples eliminaç go do refluxo acionando-se o jato
da seringa ato contínuo à utilizaç go da mesma em cada
paciente.	 -

A Comissgo de Constituiç go e Justiça prope, basea-
do no parecer da Secretaria Municipal de Sailde, um subs-
titutivo, ao qual acatamos, por considerarmos que atende
as exi}ncias do Ministério da Saáde, com soluç go sim-
plificada de prevenç go à contaminaç gó dos pacientes dos
consultários odontolágicos.	 ‘

Somos favoráveis, portanto, 'ao Substitutivo.
Sala da Comiss go de Saáde, Promoç go Social e Traba-

-lho, em	 J 	 J e3.
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BRE O PROJETO DE LEI N-9- 295/92

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Eder Jofre, visa tornar obrigatório o uso de ponta descartável de

seringa tríplice, nas consultórios odontológicos.

A douta Comissão de Constituição e Justiça solicitou in-

formaçdes ao Executivo sobre a matéria. Em sua resposta, informam

os órgãos competentes da Prefeitura que "a seringa tríplice cons-

titue-se num artigo sensível ao calor, ao vapor, e a esterilizan-

tes químicos, sendo passível de desinfecção por agentes químico',

método satisfatório, amplamente utilizado e de fácil aplicação nos

consultórios odontológicos, a exemplo do que já ocorre nos servi-

ços da Rede Municipal de Saúde."

Com base nessas informaçrJes, a referida Comissão apre-

sentou substitutivo, estabelecendo a obrigatoriedade de esterili-

zaa'io de pontas de seringas tríplices. As Comissúes de Administra-

ção Pública, de Atividade Econômica e de Saúde, Promoção Social e

Trabalho apresentaram pareceres favoráveis.

Quanto ao aspecto financeiro, tendo em vista que os ór-

gãos de saúde do Poder Público Municipal já utilizam a sistemática

da esterilização e que as despesas que adviriam da execução da

propositura seriam conseqüência do exercício do poder de polícia,

já coberto por taxa especifica, nada há a opor ao projeto, nos



termos do substitutivo citado.

ii

i
ePresidente	 '1.1

Sala da Comissão de Finanças e Orçamãnto, em 29 de março

de 1993.
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VEREADORES
upTou 471

VEREADORES
'Obrou

SIM ANO
STENÇA0

SIM NNO
ABSTENÇA0

1. Adriano Diogo 29. Hanna Gharib

2. Alberto Calvo 38. Henrique Pacheco

3. Aldaiza Sposati 31. (talo Cardoso Y

4. Alex Freua Netto 32. Jooji Nato <

5. Alnir %buris: 33. José Indio F. do Nascimento ,5\

6. Ana Nartins 34. José Mentor

7.11K6nio Carlos Caruso ' "N. 35. José Viviani Ferraz k/

O. Antonio Paiva Monteiro Filho 1/4' 36. Lídia Correa 5(

9. Anténio Sampaio 49, 37. Manoel Sala k
18. Archibald° Zancra ' 5( 38. Vicente Viscone

11. Arnaldo de Abreu Madeira )\/ 39. Marcos Nendonça k'

12. Argelino Tatto
.N( 48. Mario Dias

13. Aurelio Nonura 41. Mario Roda .1(

14. Avanir Duran Galhardo Á/ 42. Haurido Faria 3( -

15. Brasil Vita 43. Niguel Colasuonno k/

16. Bruno Féder 1' 44. Múrillo Antunes Avies Á/

17.	 ico Whitaker )is re---, •45. Melo Rodolfo k

18. Cosne Lopes 46. Odilon Guedes	
•

19. Dalno Pessoa X
• 47. Osvaldo Giannotti •

28. Dardo Arruda	 ' • 48. Osvaldo Sanches

21. Devanir Ribeiro 49. Paulo lobagashi #r

22. Eder Jofre • 50. Roberto Tripoli

23. Edivaldo Estima • 51. Tereza Cristina Lajolo 	 •

24. Emilio Neneghini	 . 52. Oshitaro gania .

25. Faria Lime	 . 53. Vital Nolasco •

26. Gilberto Kassab • 54. Wadih Mutran ,s(

27. Gilberto Nascimento 55. &laia Cobra Ribeiro

28. Guilherme Gianetti

k.•

Srs. Vereadores'
PP I 	  Srs.' Vereadores.

Srs. Vereadores

VOTARAM "SIM":
VOTARAM "NAG":
ABSTENÇOES: 	

C24g-2-7,-g?AR/	 W.,/~~~	 kr.T.,IVIUWAW7WW 4AG	 ,212 n	 do,
•N4d://

rvé	
Ir."

VOTAÇA0 NOMiNAL REFERENTE AO	 ,	 No	 2,-5772_ 	 :

REQUERIDA PELO Is R. VEREADOR: 	
Ip	 OMINARIA

SESSA0	 REALIZADA EM_2=_DE 	 DE 1973

EXTRAORDINÃRIA	 j,udct,4 o X „,.

I,
là@

ANIMORIA TÉGNIOA DA ME@A.	 ANIMORIA TÉGNIOA DA ME@A [j;
VOTAÇA0 NOMiNAL REFERENTE AO

-



;

AN	 ONIA TÉGNIDA D MA

VOTAÇA0 nominal. REFERENTE AO	 . 
IMA 

REQUERIDA PECO R. VEREADOR: 	 . • 

• D MOINARIA	 •	 •
SESSA0	 REALIZADA EM	 DE 	 DE 192

O EXTRAORDINARIA
•

VEREADORES
VOTOU

VEREADORES
VOTOU

SIM ANO
ABSTENÇNO

SIM MNO
ABSTENÇA0

1. Adrian') Diogo 73. Benne lharib y

2. Alberto Calvo 38. Henrique Pacheco

3. Aldaiza Sposati 31. (talo Cardoso )<

4. Alex Freua Netto 32. Jooji Bato x

5. Almir Guimarães 33. José Indio F. do Nascimento K

6. Ana Martins fk' 34. José Mentor

Carlos Caruso_7_111Mnio 4 35. José Viviani Ferra 5(

8. Antonio Paiva Monteiro Filho 36. Lídia Correa )1/

9. Antanio Sampaio sç 37. Manoel Sala ,(

18. Archibaldo Zancre
t .

38. Vicente Visam

11. Arnaldo de Abreu Madeira ..k 39. Marcos Mendonça

12. Argelino Tatto 48. Mano Diasi ).(

13. Aurélio Nonura ..1( 41. Mario Nada

14. Avanir Duran Galhardo )1( 42. Mauricio Faria X
,

15. Brasil Vita ki 43. Miguel Colasuonno
-

16. Bruno Feder 44. Murillo Antunes Avies .Nr-
,-
17.	 ico Ilhitaker f-''"

45. Nele Rodolfo

18. Come Lopes 46. Odilon Guedes Al

19. Daino Pessoa xi 47. Osvaldo Giannotti

28. Dardo Arruda
, 48. Osvaldo Sanches ›(

21. Devanir Ribeiro / 49. Paulo Kobagashi

22. [der Jofre	 . / 58. Roberto Tripoli

23. Edivaldo Estima 	 - ex , 51. Tereza Cristina Lajolo

24. Emillo Meneghini 	 • S( 52. Ushitaro Kamia .

25. Faria lima	 . . 53. Vital Nolasco

26. Gilberto Kassab 54. Iladih Mutran J‹

27. Gilberto Nascimento )1 55. baleie Cobra Ribeiro

28. Ouilherme Gianetti
A ij _ \_

.;;

VOTARAM "SIM":  IN  Srs. Vereadores
VOTARAM "NAO": 	 Srs. Vereadores
ABSTEN9OES: 	 	 Vereadores



ANIMORIA TÉCNI@A DA MA
VOTA9A0 NOMINAL REFERENTE AO

t45maa QIfrf (2Zí0----P.024er:(4‘
Folha La_____62.4do proc.
ro

'19
• 71:	 o A

No •

4..."/

REQUERIDA

5s-f-.	 SESSAO

PELO SR.
O ORDDVR1A

CURAORDINéa

VEREADOR' 	

REALIZADA EM  /0" DE 	 DE 19/3

VEREADORES
WMU

MUNW VEREADORES
WM

1111S1DIÇNO
SIN NãO SIM NNO

1.	 José Eduardo M.Cardoso 29. Rama Gharib

2. Alberto Calvo 30. Henrique Pacheco )(

3. Aldaiza Sposati	 - einà/5 31. (talo Cardoso ec-y( -,
4. Alex Freua Netto )( 32. Jooji Nato aUÍeutt-

5. Almir (Mimarias • 33. José lndio F. do Nascimento •
6. Ana Martins	

. .
, • 34. José Mentor

7. Antánio Carlos Caruso 35. José Vivien; Ferraz K
O, ,	 iarnad Said MDurad

>( 36. Lidia Correa ).(

9. Antánio Sampaio	 . X. 37. Manoel Sala dad
10. Archibald° &nua 1 38. Vicente Viscome I
11. Arnaldo de Abreu Madeira 1

39. Marcos Mendonça 1	 1
12. Argelino Tatto

I	

I
I

.
I 40. Mario Dias 4a4ã 4,6

a. Aurélio Nonura 41. Mario Moda
1

i4. Avanir Duran Galhardo )( 42. Mauricio Faria

i5. Brasil Vita N' 1 43. Miguel Colasuonno -latem,t,
i6. Bruno Feder	 1 Y 1 44. Murillo Antunes Avies I

il. leo ktitaker X 1 45. Melo Rodolfo

ie. Cosme Lopes K 1 1.46. Odilon Guedes

9. Dal go Pessoa	
I 1 I 47. Osvaldo Giannotti 1 x .

li. Darcio Arruda	 . 141 	 Sanches	 .

1. Sergio Rosa .	 49. Paulo lobagashi

Q. Eder Jofre	 •	 • X 50. Roberto Tripoli

9. Edivaldo Estima , 51. Tereza Cristina Lajolo

4. Emilio Neneghini	 . 52. Ushitaro gania .

5. Faria Lima	
1 )( 1 53• Mal Nolasco 1 •

t. Gilberto Kassab 7( 1 I 54. Wadih Mutran

7. Gilberto Mascimenta	
1 - 1 	 1 55. &laia Cobra Ribeiro

i V

l
I S T • //J. Guilherme Gianetti 	

• )/ 1 	 I
VOTARAM "SIM":  "k  Srs. Vereadores
VOTARAM "Nato":  I)  Srs.. Vereadores
ABSTEN9bES: 	 Srs. Vereadores
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caço, revogadas as disposiçoes em cowtrario..

Sala das Sess6ce4. em

Ver. Eder Jofre

•

144/ írmtie,
CÓD. 0561

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 295/92

ájl; 19961

Torna obrigatOrio o

uso de seringa tríplice nos con

sultOrios odontolOgicos, e da

outras providências.

A CÂMARA/MUNICIPAL DE SX0 PAULO DECRETA:

Art. 19 - Os consultOrios de odontologia situados no Mu

nicipio de São Paulo ficam obrigados ao uso de ponta descartavel para se

ringa tríplice.	 .

Art. 29 - O descumprimento do disposto no artigo ante -

rior sujeitara o infrator ã multa de 400 UFIRs, duplicada na reinciden -

cia.

Art. 39 - O Poder Executivo regnlamentara a presente lei

dentro de 60 (sessenta) dias de sua publicação.

Art. 49 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publi
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COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO •1

POBLICA
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

PARECER CONJUNTO DAS COMISSUS REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUS-

TIÇA; ADMINISTRAÇÃO PCBLICA; TRÂNSITO,TRANSPORTE E ATIVIDADE

ECONÔMICA; SAODE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E FINANÇAS E ORÇA

MENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N9 1 AO PL 295/92.

2 5 da', 195,1

â/‘
O Substitutivo visa adequar a propositura ã legislaçãO vigente,

substituindo indice econômico extinto no Municipio (UFM) por outro em

vigor (UFIR).

A Comissão de Constituição e Justiça manifesta-se pela Legalida

de da peça apresentada.

As Comissões de Mérito são Favoráveis ã alteração proposta.

Sala das Comissões Reunidas, em
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SOCIAL E TRABALHO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
—TAQUIGRAFIA —

olha n.o 	 5 .5  do proc.

•°  25 d• 1952

'''''	 NT.	 APARTE-

REVISOR -

RODÍZIO

1

FOLHA

5 Adilia

TAQUÍGRAFO

252 s Ex

SESSÃO

25 6 96

DATA

OPERADOR CADERNO	 I DISK

P T. 295/92, do Vereador Cder jofre(PS013). Torna obrigatorio
o uso de ponta de:àcartável de seringa_trIplice nos consultorios odon

tológicos. ?ase da di3cussão:2?pcndente de votação) Aprovação medi-

ante voto favoràvel da maioria absoluta do membros de Câmara.

4, 1/500 /93

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
,	 —TAQUIGRAFIA —

do proc.

102
jofflanm
re 95-

DISKCADERNO

!n•

RODÍZIO FOLHA

6 Adilia

TAQUÍGRAFO

2452t S

SESSÃO

25 6 96

DATA

OPERADOR

O U.PRESIDENTE (Brasil Vita — PPD) Não há'oradores

critos. Está encerrada a discussãO. A votos. s Srs. Vereadores favo

raveis permaneçam como estão; os contrailos ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, uanifestem—se agora.(Pausa) Está apro

vado. Vai à saçnção.

REVISOR

segie

dalva....pl 69

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n5 	

c-- 3

do processo n2 <eP ,1  	 de 19,9?\ 	 (a) 	 &9g
LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls.30 foi aprovado em

2a.discussão e votação na 2529 Sessão Extraordinária de 25 de

Junho do corrente, estando em condições de ser enviado ã san-

ção.

27.06.96

fi.71.-1j9SWARVALHO

tWessof Técnico Leg. Chefe.

A. T.

RECEBIDO EM LEG. 3
02g I C* 19ço

,	 jS,LfS-k-ã ,

Sra. Maria Tereza,

oficiar ao Executivo encaminhando cópia autentica,

preparar carta de lei e registro.
/ OG iça5

ANGELA BORSANDREON1

Chefe de Seção Técnica 111

Sra. Chefe,

providenciado conforme seu despacho.

jg / 0G /

MARIA	 SERTI

silvA

Assistente Técnico de Direção III

CÓD. 0233



SEGUE 	 juntado	 	  nesta data, 	 e papel para informação, rubricado

sob folha 	 o 4 36. Ct., -II O 

Em (o 	 0 9 qc 
c2Ái,

(a)



São Paulo, 2: 8 de 1~LIOD de 1996.

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0637/1996

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada	 pela Câmara em sessao	 de 25	 de
junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 295/92
de autoria do Vereador Eder Jofre - tornando obrigatório o
uso de seringa tríplice nos consultórios ' odontólogicos, e
dando outras providências.

Valho-me da o portunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço ,e distinta
consideração.

BRASIL (II 7,4

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

krms
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18 - OF-LE03
- exm• OFICIO H.0637/1996

-7

•

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÂO DE 25 DE JUNHO 

DE 1996. Cópia extraída de fls. n2s / do Processo n2 010029592.

(PROJETO DE LEI N2 295/92). Torna obrigatório o uso de seringa

tríplice nos consultórios odontológicos, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta: Art. 12 - Os consultórios

de odontologia situados no Municí p io de São Paulo ficam obrigados

ao uso de ponta descartável para seringa tríplice. Art. 22 - O

descumprimento do disposto no artigo anterior sujeitará o infrator

à multa de 400 UFIRs, duplicada na reincidência. Art. 32 - O Poder

Executivo regulamentará a presente lei dentro de 60 (sessenta)

dias de sua publicação. Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Eul9r1.1~~9 E. ons . Assistente Parlamentar padrão "OPA-5-A"
Assistente Parlamentar

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2

á oT tIn"uza Sentes
48 e	 digitei. Eu, ..J.'	 lIuriclial te2131ative 	  Oficial	 Legislativo	 padrão

"OPA-9-8" a conferi.	 São Paulo, 27 de junho de 1996. Chefe da

Seção	 Técnica	 de ..	 Preparo	 e Registro de Documento
II, £uiza rt."	 kanilHe

Legislativos,... ANGELA {30' DIN. ANDSISONer 	 Visto, 	  D . sun 	
Chefe de Seção Técnica III	 DT>

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

Municipal de São Paulo.-

aa) Brasil Vita; Antonio de Paiva Monteiro Filho; Z n
Dalmo Pessoa; Cosme Lopes; Mário Noda; Almir

krms



LEI N2 DE ri E DE 19

Câmara Municipal de São Paulo, 27 	 de junho• de 1996.

Torna obrigatório o uso de
seringa tríplice nos
consultórios odontolágicos, e
dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 25 de
junho de 1996, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Os consultórios de odontologia
situados no Município de São Paulo ficam obrigados ao uso de
ponta descartável p ara seringa tríplice.

Art. 22 - O descumprimento do disposto no artigo
anterior sujeitará o infrator à multa de 400 UFIRs,
duplicada na reincidência.

Art. 32 - O Poder Executivo regulamentará a
presente lei dentro de 60 (sessenta) dias de sua publicação.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposi4es em contrário.

•

krms



Papel para informação, rubricado como folha n? 	 O 

do processo n°	 02 C3r  de 195021	 /O	 09-  Ic36- L7)0444c,2.
(a)

CÂMARA MUNICI

c.

São Paulo  p 8 	de  j1111110 	de 19
MEMORANDO

Cr5i1 WU IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Recebi ofício Leg.3 n2e37/90
284646 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n2295/92
de autoria do Vereador Edor Jorre.

RECEBI El!
1//

Anexo:

Elieepr-Ce)Pinhai

Oficial de e .bineto

u

SG TL

de

050. 0553



À ATM - Sr. Assessor Chefe,

- para providencias e posterior arquivamento.

10/07/96

ANGELA B-ORDIN ANDRRONT

Chefe de Seçâo Técnica 111

Ao DT. 94 — Sra. Chefe:

Arquivar o preson',e processo.

LU

A. TÉc. n. Leg. CNefe

SEÇÃO TÉCNICA 9E ff;kQUIVO

Requisitado em

0M-A-Pflit	 RIOS
Cicie de Sec o Técnica II

_

Arqu;vado nuvamente

cif4t s. O
	 REWAN.Pr fti)*R g. •

SEGUE juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	   

Em 	

Cal 	
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